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Tenho em mãos o Recurso Administrativo interposto pela empresa CONSTRUTORA SENHORE LTDA, contra a decisão da Comissão Municipal de Licitações, que decidiu habilitar as licitantes Visoli Construtora Ltda., Massa Forte Indústria de Artefatos de Cimento Ltda, JK Imóveis Ltda. e Jonas Tariga ME, no processo Licitatório 15/2019 (Tomada de Preços 1/2019), que visa a contratação de empresa especializada para a pavimentação com pavers em passeios públicos do perímetro urbano de São Bernardino.

A Recorrente alega que as licitantes recorridas deveriam apresentar comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior fornecidos por pessoa jurídica de direito público e segundo, sustenta, não teriam cumprido tal exigência, prevista no item 3.3.1 do edital; bem como, que:
- a empresa Visoli Construtora Ltda EPP apresentou atestado de capacidade técnica incompatível com as exigências do edital, sem registro no CREA (referindo-se aos atestados de execução de obras de pavimentação com paver), e que a comprovação de execução registrada junto ao CREA não se refere a obras ou serviços similares equivalentes ou superiores ao objeto da presente licitação;
- a empresa Massa Forte Indústria de Artefatos de Cimento Ltda apresentou acervo técnico incompatível com o objeto da ação e atestado de obras com metragem inferior;
- as empresas JK Imóveis Ltda e Jonas Tariga ME não atenderam as exigências do edital no que se refere ao acervo técnico, em relação à metragem quadrada.

Cientificadas da interposição do Recurso Administrativo, as licitantes recorridas Visoli Construtora Ltda EPP, Massa Forte Indústria de Artefatos de Cimento Ltda e Jonas Tariga ME apresentaram as contrarrazões. A empresa JK imóveis Ltda não se manifestou.

Visoli Construtora Ltda EPP alegou, em apertada síntese, que o edital em questão exigiu, quanto ao atestado de capacidade técnica, comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, e que, em nenhum momento, o ato convocatório exigiu que os atestados de obras e serviços fossem registrados junto ao CREA/SC.

Massa Forte Indústria de Artefatos de Cimento Ltda alegou, em apertada síntese, que o edital exigiu a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, tendo sido apresentado tal comprovação, referente a obra ou serviço que a empresa prestou para pessoa jurídico de direito público ou privado, sem qualquer vinculação à metragem, acrescentado que apresentou comprovação de execução de obra de complexidade superior à licitada.  
   
Jonas Tariga ME alegou, em apertada síntese, que o edital exigiu que os interessados apresentassem atestado de capacidade técnica de obra com complexidade similar, equivalente ou superiores e que o documento apresentado para a habilitação é de execução de passeio com paver, não existindo exigência com relação à quantidade ou metragem mínima.

Com efeito, a Comissão solicitou parecer jurídico, antes de decidir.
 

Relatei. Opino.


Trata-se de consulta da Comissão Municipal de Licitações sobre Recurso Administrativo de empresa que, habilitada, insurgiu-se, contra as demais habilitadas.

A decisão guerreada, exarada pela Comissão Municipal de Licitações, data de 28 de fevereiro de 2019, com prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de recurso, cujo primeiro dia do prazo foi 1º de março de 2019 e o último dia 11 de março de 2019, eis que nos dias 4 e 5 de março de 2019 ocorreu a interrupção do prazo, em face da decretação de ponto facultativo pelos festejos carnavalescos, sendo, portanto, tempestivo o recurso interposto pela empresa Construtora Senhore Ltda, eis que protocolizado em 8 de março de 2019.

Assim, o recurso pode ser conhecido.

O Edital de Tomada de Preços 001/2019 (Processo Licitatório 015/2019), em seu item 3.3.1, no quadro sobre a Qualificação Técnica o que segue.
Veja-se:

“3.3.1. SERÃO CONSIDERADOS OBRIGATÓRIOS PARA A PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

(...)

	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	- Comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
- Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, contendo, obrigatoriamente, o registro dos responsáveis técnicos.
- Prova de inscrição ou registro dos seus Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).
- Em conformidade ao artigo 30, inciso III, da Lei n. 8.666/93, Atestado de visita fornecida pelo representante legal da empresa, comprovando de que recebeu os documentos, e,  de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; (Modelo sugestivo Anexo III).



Segundo se observa no Recurso Administrativo aviado pela empresa Construtora Senhore Ltda, a celeuma instalada refere-se ao primeiro item da Qualificação Técnica acima destacada, ou seja, a “Comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado”.

A avaliação da decisão da Comissão Municipal de Licitações, que habilitou as empresas recorridas, deve ser feita de acordo com as regras da Lei 8.666/1993, em seu art. 30.

Veja-se:

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
[bookmark: art30i][bookmark: art30ii]
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
[bookmark: art30iii][bookmark: art30§1]
§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:                       
[bookmark: art30§1i]
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;                          
[bookmark: art30§1ii]
[bookmark: art30§2]§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.                        
 
[bookmark: art30§3]§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.
[bookmark: art30§4]
[bookmark: art30§5]§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.
[bookmark: art30§6]
A Recorrente, que foi habilitada, alega que as demais licitantes não teriam cumprido a exigência inserta no item 3.3.1 – Qualificação Técnica, primeiro item do Edital em tela, pois não teriam apresentado a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior fornecidos por pessoa jurídica de direito público.

Adianto que o Recurso Administrativo não comporta provimento.

A alegação recursal de que a empresa Visoli Construtora Ltda EPP apresentou atestado de capacidade técnica incompatível com as exigências do edital, sem registro no CREA (referindo-se aos atestados de execução de obras de pavimentação com paver) e que a comprovação de execução registrada junto ao CREA não se refere a obras ou serviços similares equivalentes ou superiores ao objeto da presente licitação, não se sustenta.

É que o Edital, no item em discussão, não exigiu que os Atestados de Capacidade Técnica fossem registrados junto ao CREA ou CAU.

Neste ponto, importante ressaltar que o caput do art. 30 da Lei 8.666/1993 registra que “A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a”, o que significa dizer que o edital não pode exigir mais do que está previsto em Lei, mas pode exigir menos, de acordo, obviamente, com a complexidade do projeto a ser executado.

Neste sentido, a lição de Marçal Justen Filho.

Veja-se:

“A qualificação técnica é a comprovação documental da idoneidade técnica para execução do objeto do contrato licitado, mediante a demonstração de experiência anterior na execução de contrato similar e da disponibilidade de pessoal e dos equipamentos indispensáveis.
A legislação não proíbe as exigências de qualificação técnica, mas reprime exigências desnecessárias ou inadequadas.
A Administração Pública não tem liberdade para impor exigências quando a atividade a ser executada não apresentar complexidade nem envolver grau mais elevados de aperfeiçoamento.
As exigências quanto à qualificação técnica devem estar previstas de modo expresso no ato convocatório.” (Curso de Direto Administrativo, 7ª ed. Revista e atualizada. Belo Horizonte, Ed. Fórum, 2011, p. 471).
 
No caso, a Recorrida apresentou Atestado de Capacidade Técnica pela execução de obras de pavimentação com paver, bem como apresentou Atestado de Capacidade Técnica pela execução de obra civil de estrutura metálica e piso de barracão industrial, cuja complexidade tecnológica e operacional é equivalente ou até superior, notadamente, às obras de pavimentação com paver.

A alegação recursal de que a empresa Massa Forte Indústria de Artefatos de Cimento Ltda apresentou acervo técnico incompatível com o objeto da ação, uma vez que o atestado de capacidade técnica apresentado refere-se a obra de drenagem pluvial e com metragem inferior ao que está sendo licitando, não é de prosperar.

Conforme já especificado no tópico anterior deste parecer, as exigências de qualificação técnica não podem superar às limitações determinadas pelo art. 30 da Lei 8.666/1993.

Com efeito, não existe previsão legal que autorize exigir das licitantes para a implantação de obras públicas que tenham executado obra exatamente igual a que está sendo licitada.

Neste sentido, a doutrina de Marçal Justen Filho.

Veja-se:

“Em primeiro lugar, não há cabimento em impor a exigência de que o sujeito tenha executado no passado obra ou serviço exatamente idêntico ao objeto da licitação. Parece evidente que o sujeito que executou obra ou serviço exatamente idêntico preenche os requisitos para disputar o certame e deve ser habilitado. Mas também se deve reconhecer que a idoneidade para executar o objeto licitado pode ser evidenciada por meio da execução de obras ou serviços similares, ainda que não idênticos. Em outras palavras, a Administração não pode exigir que o sujeito comprove experiência anterior na execução de um objeto exatamente idêntico àquele licitado – a não ser que exista alguma justificativa lógica, técnica ou científica que dê respaldo a tanto”. (Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14. ed. São Paulo: Dialética, 2010, p.441).

Portanto, as exigências relativas à qualificação técnica devem ser fixadas em consonância com o disposto no art. 37, XXI da CF, a fim de que sejam exigidos somente os requisitos indispensáveis ao cumprimento da obrigação, de modo a possibilitar a ampla participação de competidores interessados em contratar com a Administração Pública, assegurar a economicidade da contratação e garantir o tratamento isonômico.
 
Ademais, o edital em comento não exigiu – e nem poderia exigir – quantidades mínimas em relação aos atestados de capacidade técnica.

Nesse ponto, convém destacar que o art. 30, inciso II, § 1º, inciso I da Lei 8.666/1993 revela que são “vedadas as exigências de quantidades mínimas” nos documentos que atestem a capacitação técnico profissional.                         

No caso, a Recorrida apresentou Atestado de Capacidade Técnica pela execução de obra civil de escavação de terra, reaterro, implantação de rede de águas pluviais e bocas de lobo, cuja complexidade tecnológica e operacional é equivalente, notadamente, às obras de pavimentação com paver.

E, ainda, a alegação da Recorrente de que a empresas JK Imóveis Ltda e Jonas Tariga ME não atenderam as exigências do edital no que se refere ao acervo técnico, em relação à metragem quadrada, também não deve ser acolhida.

Conforme já especificado nos tópicos anteriores, as exigências de qualificação técnica não podem superar às limitações determinadas pelo art. 30 da Lei 8.666/1993.

Claramente o edital em comento não exigiu – e nem poderia exigir – quantidades mínimas em relação aos atestados de capacidade técnica.

Nesse ponto, convém destacar que o art. 30, inciso II, § 1º, inciso I da Lei 8.666/1993 revela que são “vedadas as exigências de quantidades mínimas” nos documentos que atestem a capacitação técnico profissional.                         

No caso, as Recorridas JK Imóveis Ltda e Jonas Tariga ME apresentaram Atestados de Capacidade Técnica pela execução de obras civis de pavimentação com paver, cuja complexidade tecnológica e operacional é exatamente a mesma da prevista no edital em tela.

Com efeito, em que pese o esforço argumentativo da Recorrente para buscar afastar todas as demais licitantes no processo em análise, para permanecer com a única licitante, o Recurso Administrativo deve ser denegado, uma vez que não existem de fato e de direito para o seu provimento.

A licitação é o meio constitucional para a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, na contratação de obras e serviços ou na aquisição de bens e serviços.

A licitação é, portanto, um procedimento voltado, precipuamente, a atender as necessidades da Administração Pública.

O interesse do particular, quando desconforme com a legislação de regência das licitações e contratos administrativos, não pode ser acolhido, como no caso em exame, porque tal implicaria em violar o art. 3º da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

Veja-se:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  
  
Assim, o que se impõe é a manutenção integral da decisão da Comissão Municipal de Licitações.
 
Ante o exposto, somos pelo conhecimento e não provimento do Recurso Administrativo da empresa Construtora Senhore Ltda., eis que a documentação de habilitação das Recorridas, relativamente ao item 3.3.1, Qualificação Técnica, primeiro subitem do Edital de Tomada de Preços 001/2019, está de acordo com a previsão editalícia e atende o disposto no art. 30, II, § 1º, I da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

Caso a Comissão decida manter a sua decisão, o Recurso deve ser encaminhado ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para decisão.
 
É o parecer, SME.

De Campo Erê para São Bernardino - SC, 22 de março de 2019.
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